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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 07 de maio de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador-Geral de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior. 

Secretária de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques e Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Procurador-Geral de Justiça. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Desembargador Henrique Veiga Lima. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada.  III – Processos Administrativos – SEI -  1-Processo Administrativo nº 2023/000053408-00 - Minuta de Resolução que altera dispositivos da Resolução nº 56/2023, a qual dispõe sobre a estrutura e organização das unidades vinculadas à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. 2-Processo Administrativo nº 2024/000019504-00 - Minuta de Resolução que regulamenta a composição e implementação da Vara de Garantias Penais e de Inquéritos Policiais. Retirada de pauta a pedido da Desa. Presidente. 3-Processo Administrativo nº 2024/000002730-00 - Minuta de Resolução que regulamenta o Programa de Preparação para a Aposentadoria – PPA de magistrados no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos.  4 - Processo Administrativo n.° 2024/000019854-00 - Minuta de Resolução que estabelece a quantidade de unidades jurisdicionais por competência na primeira e na segunda entrância do Poder Judiciário do Estado do Amazonas. Julgamento suspenso em virtude do pedido de vista regimental do Des. Délcio Luís Santos. 5- Processo administrativo nº 2024/000019869-00 - Minuta de Resolução que regulamenta o Processo de Vitaliciamento dos Juízes Substitutos do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Apresentada nesta sessão. 6- Processo Administrativo nº 2024/000017757-00 - Minuta de Resolução que encaminha anteprojeto de lei para alteração do artigo 73 da Lei Complementar nº 261, de 28 de dezembro de 2023. Apresentada nesta sessão. 7-Processo Administrativo n.° 2024/000011698-00 - Minuta de Resolução que regulamenta, no âmbito do TJAM, A Concessão De Folgas Compensatórias Previstas No Art. 139 DA LC nº 261/2023. Apresentada nesta sessão. 8-Processo Administrativo n.° 2024/000020150-00 - Minuta de Resolução que aprova e encaminha anteprojeto de lei para alteração da Lei Complementar nº 261/2023, a fim de permitir que, a critério do corregedor-geral de justiça, os magistrados auxiliares possam cumular com suas atividades jurisdicionais. Decisão: Aprovada por unanimidade de votos. IV – Processos Administrativos – SAJ/SG5 – 21) Sindicância nº: 0001057-31.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Sindicante: C. G. de J. do E. do A., Sindicado: F. L. A., Terceiro I: S. da 1 C. C. do T. de J., Terceiro I: J. de D. da 2 V. da C. de C.. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos de Sindicância nº 0001057-31.2024.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em acolher a arguição de prescrição e arquivar o procedimento administrativo, nos termos do voto do relator, que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante. Presente, o Dr. Pedro Henrique Soares Matias (OAB/CE 48.087), inscrito para sustentação oral. PAUTA DE JULGAMENTOS – 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4006543-60.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Stanley Emerson de Souza Barreto, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL. Decisão: ACÓRDÃO. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4006543-60.2023.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em conceder a segurança vindicada, nos termos do voto do desembargador relator. 6) Mandado de Segurança Cível nº: 4010604-61.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Erivan Miller da Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em conceder a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4007432-14.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Jorge de Souza Balieiro, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, Coronel Franz Marinho de Alcântara, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em conceder a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. 8) Mandado de Segurança Cível nº: 4009274-29.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Elauton Guerra Mota de Farias, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas - Pmam, Impetrado: Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 9) Mandado de Segurança Cível nº: 4009646-75.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Ermenildo Batista Lopes, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 10) Mandado de Segurança Cível nº: 4005599-58.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Antônio Marques da Silva, Impetrado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 11) Mandado de Segurança Cível nº: 4009399-94.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Arivão Sobrinho de Sousa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos em epígrafe, em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, em conceder a segurança vindicada, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4010092-78.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Nelson Santos da Costa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4010608-98.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: José Roberto Costa e Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os Autos do Mandado de Segurança em epígrafe, DECIDE o Egrégio Tribunal Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas por UNANIMIDADE de votos, em CONCEDER a Segurança, em consonância com o Parecer Ministerial, nos termos do Voto da Relatora, que integra esta Decisão para todos os fins de direito. 15) Agravo Interno Cível nº: 0000340-19.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Defensoria Pública do Estado do Amazonas, Agravado: Município de Manaus. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0000340-19.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Indeferido o pedido de fls. 81. 16) Agravo Interno Cível nº: 0010926-52.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Francisco Timoteo de Lima Filho, Agravado: Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - Amazonprev, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0010926-52.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 17) Agravo Interno Cível nº: 0000439-86.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Tony Douglas da Silva Sobrinho, Agravado: Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - Amazonprev. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0000439-86.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 18) Conflito de competência cível nº: 0002271-57.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Exma. Desdora. Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Suscitado: Exmo. Desdor. Cézar Luiz Bandiera, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0002271-57.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos e em consonância com o parecer ministerial, em julgar procedente o conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. 19) Conflito de competência cível nº: 0002383-26.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Exmo. Desdor. Cézar Luiz Bandiera, Suscitado: Exmo Desembargador Délcio Luís Santos, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 0002383-26.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno  do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos , em declarar competente o desembargador suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. 20) Conflito de competência cível nº: 0002391-03.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Exmo. Desdor. Cézar Luiz Bandiera, Suscitado: Exmo Desembargador Délcio Luís Santos. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0002391-03.2024.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno  do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. ADIADOS – Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA, Relator: 22) Incidente De Arguição de Inconstitucionalidade Cível nº: 0006450-68.2023.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis. Pela ausência justificada do Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS Relator: 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4000689-51.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 24) Mandado de Segurança Cível nº: 4000190-67.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 25) Mandado de Segurança Cível nº: 4000252-10.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 26)Mandado de Segurança Cível nº: 4001218-70.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Pela Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH: Ação Penal – 23) Procedimento Ordinário nº: 4004399-26.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela ausência justificada da Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA: 14) Mandado de Segurança Cível nº: 4011653-40.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 27) Correição Ordinária nº: 0000076-02.2024.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Por falta de quorum de instalação, pela Exma. Sra. Desembargadora LUIZA CRISTINA NASCIMENTO DA COSTA MARQUES:1) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002725-08.2020.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 2) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4004742-22.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 3) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003783-41.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Des.ª Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente
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